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Sessão de 15 de...abril_ de 19 .82.	 ACORDÃON°10.1.7.73.2..52

Recurso n° 37.213 - IRPF - EXS: DE 1978 a 1980

Recorrente ADELINO LOPES NETO

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO ARBITRADO E O-
MISSÃO DE RECEITA - O lucro arbitrado e a
receita omitida, que dão base ao cálculo
do imposto de renda da pessoa jurídica, ge
ram disponibilidades em favor do sócio, em
proporção equivalente à sua participação
no capital da sociedade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos	 -

de recurso interposto por ADELINO LOPES NETO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimentopar

cial ao recurso para excluir da base de cálculo as importâncias de

Cr$56 , 00 e Cr$53.986,00, respectivamente nos exercícios de 1979 e

19807_,U°
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VISTO EM ,IPI.DHEILSON BAS** DE C á 'V A LHO	 PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: 15 AN 12.,,4,,2„ 

	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju1gam.2, ti., os seguintes Conselhei-
ros:RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VEL O O, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTI HO SERRANO FILHO, LUIZ AN- -
DRÉ NETO (SUPLENTE).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.9 1080-003.342/81-40

RECURSO N.° : 37.213

ACÓRDÃO N.°: 101-73.252

RECORRENTE: ADELINO LOPES NETO

RELATÓRIO 

ADELINO LOPES NETO, com domicilio na capital do

Estado do Rio Grande do Sul, com observância do prazo, recorre do

ato do Delegado da Receita Federal em Porto Alegre que, ao decidir

-lhe a reclamação com que se opusera à cobrança do credito tributa

rio relativo aos exercícios de 1978 a 1980, julgou procedente a a-

ção fiscal consignada no Auto de Infração de fls. 31, lavrado em

decorrência do que foi apurado nas empresas Restaurante Internacio

nal do Aeroporto Salgado Filho Limitada e Restaurante Aragon Limi-

tada, das quais e sOcia a sua esposa, na proporção de 1/3 (um ter-

ço) do capital da primeira e 10% (dez por cento) da segunda socie-

dade.

Dos autos pertinentes a cada uma dessas socieda-

des consta o seguinte:

19 - Restaurante Internacional do Aeroporto Salgado Filho Ltda.:

1.a) - falta de declaração de rendimentos dos exercícios de

1978 a 1980;

1.b) - ausência de escrituração contabil, inclusive do livro

de Registro/1e Saídas de Mercadorias, totalmente em

branco41,2`
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1.c) - arbitramento do lucro sobre as importâncias da receita

de Cr$ 6.135.298,00, Cr$ 5.625.937,00 e Cr$ 5.398.597,00,

apuradas junto â. 2a. Coordenadoria Regional de Fiscali-

zação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, atra-

vês de levantamento das Guias de Informação de Apuração

do ICM, tendo sido aplicados os coeficientes de arbitra

mento de 15%, 18% e 21%;

1.d) - arbitramento do lucro com aplicação do percentual 	 de

50%, previsto no art. 89, § 69, do Decreto-lei n9

1.648, de 18/12/1978, sobre os valores omitidos no pre-

enchimento das citadas guias, nas importâncias de Cr$

4.000.000,00 e Cr$ 7.000.000,00, respectivamente nos e-

xercícios de 1979 e 1980;

1.e) - provimento parcial do recurso n9 84.253 pelo Acórdão n9

101-72.965, desta Câmara, apenas para reduzir os coefi-

cientes de arbitramento de 18% para 15% e de 21% para

18% sobre as importâncias de Cr$ 5.625.937,00 e Cr$ ...

5.398.597,00, nos exercícios de 1979 e 1980;

29 - Restaurante Aragon Limitada:

2.a) - no exercício de 1979, valor proporcional do lucro presu

mido declarado - Cr$ 7.997,50;

2.b) - no exercício de 1980, falta de declaração de rendimen-

tos e inexistência de escrituração regular, com arbitra

mento do lucro pelo coeficiente de 15% sobre a receita

bruta;

2.c) - recurso n9 84.254 ao qual a 3a. Câmara deste Conselho

de Contribuintes negou provimento pelo Acórdão n9 103-

-04.066.

Os valores foram tributados na declaração de ren-

dimentos da pessoa física do recorrente, em proporçãoà que a sua

esposa mantém no capital de cada sociedadej,,-)a(n ..
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A situação fiscal da pessoa fisica do recorrente

reflete, na hipótese dos autos, uma tributação por mera decorrência

do que foi apurado nas empresas Restaurante Internacional do Aero-

porto Salgado Filho Limitada e Restaurante Aragon Limitada, 	 das

quais o interessado, através da sua esposa, participa como	 :Sócio

quotista.
,

O principio da isonomia dá a entender que as si-

tuações equivalentes ou das mesmas características o remédio aplicá

vel, guardadas as proporçaes, quando for o caso, e o das soluções

idênticas, principalmente quando uma das situações, como acessório,

decorre da outra, admitida como principal.

O lançamento suplementar em debate tem por base

o disposto no artigo 34, alinea "a", do RIR/75 ou artigo 34, inciso

I, do RIR/80, e reflete uma tributação conseqüencial de lucros apu-

rados, nas citadas empresas ou sociedades, mediante processos consi

derados matrizes da decorrência, ou em razão de arbitramento de lu-

cros ou em razão de receitas omitidas, pois embora o fato económico

seja um só, ele gera disponibilidades econômicas para cada uma da-

quelas pessoas jurldicas e para os respectivos sócios. Dal por que,

em face da intima relação de causa e efeito, a decisão proferida no

recurso da pessoa jurídica constitui prejulgado aplicável às pes-

soas fisicas dos sócios, em proporção as quotas que cada um mantem
no capital da sociedade, uma vez que presentes estão o fato gerador

do imposto e as bases de cálculo das respectivas obrigações tributá

rias, em harmonia com as disposições dos arts. 43e 44do Código Tribu

-bário Nacional.

Nesta linha de considerações, as decisões proferi

ridas nos processos relativos a cada uma daquelas sociedades, cons-

tituindo sustentáculo da decorrência, são aplicáveis na solução do

presente recurso, na mesma propo ção da participação societária da

pessoa fisica do recorrente.('/.
-;_

.	 ,

(./:-;



5.Processo n9 1080-003.342/81-40

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Acórdão n9 101-73.252

Assim, com orecurso n9 84.253 interposto pela em-

presa Restaurante Internacional do Aeroporto Salgado Filho Limitada

obteve provimento parcial pelo Acórdão n9 101-72.965 para que se re

duzissem os coeficientes de arbitramento de 18% para 15% e de 	 21%

para 18% sobre as •mportancias de Cr$ 5.625.937,00 e Cr$ 	

5.398.597,00, nos exercícios de 1979 e 1980, e tendo em vista 	 que

o recorrente detem 1/3 (um terço) do capital social, coerentemente'

devem ser excluídas da incidência tributaria as parcelas de Cr$ 	

56.259,00 e Cr$ 53.986,00. E somente isso, porquanto o recurso 	 n9

84.254 da empresa Restaurante Aragon Limitada teve confirmado o ar-

bitramento do lucro pela Terceira Câmara do Primeiro Conselho	 de

Contribuintes ao negar-lhe provimento pelo Acórdão n9 103-04.066.

Nestas condiçOes, frente ao principio da decorren

cia, o relator vota por que se provenha, em parte, o recurso, 	 a

fim de que sejam excluídas da tributação as importâncias de Cr$ 	

56.259,0 ,e Cr$ 53.986,00, respectivamente,nos exercícios de 1979 e
)

1980 /--;

(SYL'IO/RODR dut!	 RELATOR
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